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Instrução nº 23/2009 
 
 
ASSUNTO: Regulamento do TARGET2-PT 
 
 
 
Dando cumprimento ao disposto na Orientação BCE/2007/2, de 26 de Abril de 2007, relativa a um 
sistema de transferências automáticas transeuropeias de liquidação por bruto em tempo real 
(TARGET2)1, o Banco de Portugal, publicou a Instrução nº 33/2007, de 15 de Janeiro de 2008 – 
Regulamento do TARGET2-PT. 
 
A publicação, a 7 de Maio de 2009, da Orientação BCE/2009/9, que veio alterar a Orientação 
BCE/2007/2, de 26 de Abril de 20072,  implica agora alterações ao articulado da Instrução nº 33/2007, 
de 15 de Janeiro de 2008. 
 
Assim, ao abrigo da competência que lhe é atribuída pelo art. 14.º da sua Lei Orgânica, que lhe 
confere poderes para regular, fiscalizar e promover o bom funcionamento dos sistemas de 
pagamentos, designadamente no âmbito da sua participação no SEBC, e no sentido de regulamentar o 
funcionamento do sistema nacional componente do TARGET2, o TARGET2-PT, o Banco de Portugal 
determina o seguinte: 
 
1. O número 15. da Instrução nº 33/2007, de 15 de Janeiro é substituído pelo seguinte: 
 
«15. Facilidade de Liquidez de Contingência 
No caso de indisponibilidade da PUP, o Banco disponibiliza fundos para o provisionamento das 
contas dos participantes no Módulo de Contingência do TARGET2 para fazer face a pagamentos 
críticos, mediante o recurso à Facilidade de Liquidez de Contingência (FLC), que se encontra regulada 
na Instrução do Banco relativa ao Crédito Intradiário e à Facilidade de Liquidez de Contingência 
(Instrução nº 24/2009, de 16 de Novembro).» 
 
2. O número 17 da Instrução nº 33/2007, de 15 de Janeiro de 2008, é alterado do seguinte modo: 
 
«17. Regularização do crédito intradiário 
O reembolso do crédito intradiário deve ser assegurado de acordo com o definido na Instrução do 
Banco relativa ao Crédito Intradiário e à Facilidade de Liquidez de Contingência (Instrução nº 
24/2009, de 16 de Novembro) e no Contrato-quadro que dela faz parte integrante.» 
 
3. O Anexo I da Instrução nº 33/2007, de 15 de Janeiro de 2008, é alterado do seguinte modo: 
 
A definição de “instituição de crédito” constante do artigo 1.º é substituída pela seguinte: 
 
«— “instituição de crédito” (credit institution): refere-se quer a a) uma instituição de crédito na 
acepção do artigo 2.º do Decreto-Lei nº 298/92, de 31 de Dezembro, na sua redacção actual, que 
estabelece o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, que esteja sujeita a 
supervisão por uma autoridade competente; quer a b) outra instituição de crédito na acepção do nº 2 
do artigo 101.º do Tratado que esteja sujeita a um controlo de padrão comparável ao da supervisão 
exercida por uma autoridade competente;». 
 
4. O anexo II da Instrução nº 33/2007, de 15 de Janeiro de 2008, é substituído pelo Anexo a esta 
Instrução. 
 
5. As presentes alterações à Instrução nº 33/2007, de 15 de Janeiro de 2008 – Regulamento do 
TARGET2-PT, entram em vigor na data da sua publicação. 
 
 

                                                 
1 Publicada no JO L 237 de 8.9.2007, pág. 1. 
2 Publicada no JO L 123 de 19.5.2009, pág. 94. 



ANEXO 
 

PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO NOS SISTEMAS PERIFÉRICOS 
 
1. Definições 

Para os efeitos deste anexo e em complemento das definições contidas no art. 1.º das 
Condições Harmonizadas de Participação no TARGET2-PT, entende-se por: 
 
- “banco central de liquidação (BCL)": um BC do Eurosistema titular de uma conta MP de 
banco de liquidação; 
- “banco central do sistema periférico (BCSP)”: o BC do Eurosistema com o qual o pertinente 
SP tenha celebrado um acordo bilateral para a liquidação de instruções de pagamento SP no 
MP; 
- “banco de liquidação": um participante cuja conta ou sub-conta MP é utilizada para liquidar 
instruções de pagamento dos SP;  
- “instrução de crédito”: uma instrução de pagamento apresentada por um SP e endereçada ao 
BCSP para débito de uma das contas mantidas e/ou geridas pelo SP no MP e crédito de uma 
conta ou sub-conta MP de banco de liquidação pelo montante nela especificado; 
- “instrução de débito”: uma instrução de pagamento endereçada ao BCL e apresentada por um 
SP para débito de uma conta ou sub-conta MP de banco de liquidação pelo montante nela 
especificado, na base de um mandato de débito, e crédito de quer uma das contas MP no SP 
quer de uma outra conta ou sub-conta MP de banco de liquidação;  
- “instrução de pagamento” ou “instrução de pagamento SP”: uma instrução de crédito ou de 
débito; 
- “liquidação intersistemas”, a liquidação em tempo real de instruções de débito ao abrigo das 
quais sejam efectuados pagamentos pelo banco de liquidação de um SP que utilize o 
procedimento de liquidação nº 6 ao banco de liquidação de outro SP que também utilize o 
procedimento de liquidação nº 6; 
- “mandato de débito”: a autorização do banco de liquidação na forma estabelecida pelos BC 
do Eurosistema nos formulários de dados estáticos endereçada tanto ao seu SP como ao seu 
BCL, conferindo poderes ao SP para apresentar instruções de débito e dando instruções ao 
BCL para debitar a conta ou sub-conta MP do banco de liquidação em conformidade com as 
instruções de débito;    
- “mensagem de difusão geral do MIC”: informação disponibilizada simultaneamente via MIC 
a todos ou a um grupo selecto de participantes no TARGET2; 
- “Módulo de (Gestão de) Dados Estáticos” — o módulo da PUP no qual são recolhidos e 
registados os dados estáticos.; 
- “Módulo de Informação e Controlo (MIC)”: o módulo da PUP que permite aos participantes 
obter informação “on line” e lhes oferece a possibilidade de submeter ordens de transferência 
de liquidez, gerir a liquidez e iniciar ordens de pagamento em situações de contingência;  
- “posição curta”: a posição devedora durante a liquidação das instruções de pagamento SP; 
- “posição longa”: a posição credora durante a liquidação das instruções de pagamento SP. 

 
2. Papel dos BCSP 

Cada um dos BC do Eurosistema agirá na qualidade de BCSP em relação a qualquer banco de 
liquidação em benefício do qual seja titular de uma conta MP.  

 
3. Gestão do relacionamento entre BC, SP e bancos de liquidação 

(1) Os BCSP devem assegurar que os SP com os quais tenham celebrado acordos bilaterais 
forneçam uma lista de bancos de liquidação contendo os detalhes das contas MP dos 
bancos de liquidação, os quais serão registados pelos BCSP no Módulo de (Gestão de) 
Dados Estáticos da PUP. Qualquer SP poderá aceder à lista dos respectivos bancos de 
liquidação via MIC. 

(2) Os BCSP devem garantir que os SP com quem tenham celebrado acordos bilaterais os 
informarão sem demora de quaisquer alterações à lista dos bancos de liquidação. Os BCSP 
informarão o BCL pertinente dessas alterações via mensagem de difusão geral do MIC. 

(3) Os BCSP devem garantir que os SP com quem tenham celebrado acordos bilaterais obtêm 
dos respectivos bancos de liquidação os mandatos de débito e outros documentos 
relevantes e que estes lhes são apresentados. Tais documentos devem ser disponibilizados 
em inglês e/ou na língua ou línguas nacionais do BCSP pertinente. Se a língua ou línguas 
nacionais do BCSP não coincidirem com a(s) do BCL, os documentos necessários devem 
ser disponibilizados só em inglês, ou então em inglês e na língua ou línguas nacionais do 
BCSP. No caso de o SP liquidar via TARGET2-ECB, os documentos devem ser 
fornecidos em inglês. 



(4) Se o banco de liquidação for participante no componente do sistema TARGET2 do 
respectivo BCSP, o BCSP verificará a validade do mandato de débito conferido pelo 
banco de liquidação e efectuará quaisquer anotações necessárias no Módulo de (Gestão de) 
Dados Estáticos. Se o banco de liquidação não for participante no sistema componente do 
TARGET2 do BCSP respectivo, este enviará o mandato de débito (ou uma cópia 
electrónica do mesmo, se assim tiver sido acordado entre o BCSP e o BCL) ao(s) BCL 
pertinente(s), para que este(s) comprove(m) a sua validade. O(s) BCL efectuará(ão) tal 
verificação e informará(ão) o(s) BCSP pertinentes do resultado no prazo de cinco dias 
úteis após a recepção do correspondente pedido. Após a comprovação, o BCSP actualizará 
a lista dos bancos de liquidação no MIC. 

(5) A comprovação efectuada pelos BCSP não compromete a responsabilidade dos SP de 
limitar as instruções de pagamento à lista de bancos de liquidação a que se refere o nº 1.  

(6) A menos que se trate da mesma entidade, os BCSP e os BCL trocarão entre si informações 
sobre todos os factos significativos ocorridos durante o processo de liquidação. 

(7) Os BCSP devem assegurar que os SP com os quais tenham celebrado acordos bilaterais 
forneçam o nome e o BIC dos SP com os quais tencionem realizar liquidações 
intersistemas e a data a partir da qual a liquidação cruzada com determinado SP se deverá 
iniciar ou cessar. Esta informação ficará registada no Módulo de (Gestão de) Dados 
Estáticos. 

 
4. Iniciação de instruções de pagamento via ASI 

(1) Todas as instruções de pagamento que os SP submetam via ASI devem revestir a forma de 
mensagens XML. 

(2) Todas as instruções de pagamento que os SP submetam via ASI serão considerados “muito 
urgentes” e liquidadas conforme o disposto no anexo II. 

(3) Presumir-se-á que uma instrução de pagamento foi aceite se: 
a) a mensagem de pagamento estiver conforme com as regras estabelecidas pelo 

fornecedor do serviço de rede; 
b) a instrução de pagamento obedecer às condições e regas de formatação do 

sistema componente do TARGET2 do BCSP; 
c) o banco de liquidação estiver incluído na lista de bancos de liquidação a que 

refere o nº 3.1; 
d) no caso de uma liquidação intersistemas, o SP em causa constar da lista de SP 

com os quais se podem efectuar liquidações intersistemas; 
e) no caso de a participação no TARGET2 de um banco de liquidação ser suspensa, 

ter sido obtido o consentimento expresso do BCL do banco de liquidação 
suspenso. 

 
5. Introdução das instruções de pagamento no sistema e carácter irrevogável das mesmas  

(1) Considera-se que as instruções de crédito deram entrada no sistema componente do 
TARGET2 pertinente e são irrevogáveis a partir do momento da sua aceitação pelo 
BCSP. Considera-se que as instruções de débito deram entrada no sistema componente 
do TARGET2 pertinente e são irrevogáveis a partir do momento da sua aceitação pelo 
BCL.  

(2) A aplicação do nº 1 não terá qualquer efeito nas regras dos SP que estabeleçam a 
entrada no SP e/ou a irrevogabilidade das ordens de transferência que lhe tenham sido 
apresentadas em momento anterior ao da entrada da correspondente instrução de 
pagamento no sistema componente do TARGET2. 

 
6. Procedimentos de liquidação 

(1)  Se um SP pedir para fazer uso de um procedimento de liquidação, o BCSP em causa 
oferecerá um ou mais dos seguintes sistemas de liquidação: 
a) procedimento de liquidação nº 1 (“transferência de liquidez”); 
b) procedimento de liquidação nº 2 (“liquidação em tempo real”); 
c) procedimento de liquidação nº 3 (“liquidação bilateral”); 
d) procedimento de liquidação nº 4 (“liquidação multilateral standard”); 
e) procedimento de liquidação nº 5 (“liquidação multilateral simultânea”); 
f) procedimento de liquidação nº 6 (“liquidez dedicada e liquidação intersistemas”). 

(2)  Os BCL do Eurosistema apoiarão a liquidação das instruções de pagamento dos SP de 
acordo com as opções de procedimentos de liquidação a que se refere o ponto 1, para o 
que, entre outras coisas, liquidarão as instruções de pagamento nas contas ou sub-contas 
MP dos bancos de liquidação. 

(3)  Os nºs 9 a 14 contêm mais detalhes relativamente aos procedimentos de liquidação a 
que o ponto 1 se refere.  

 



7. Não obrigação de abertura de conta MP 
Os SP não ficam obrigados a tornar-se participantes directos num sistema componente do 
TARGET2 nem a manter uma conta MP enquanto estiverem a utilizar o ASI.  

 
8. Contas de apoio aos procedimentos de liquidação 

(1) Para além das contas MP, os seguintes tipos de contas podem ser abertas no MP e 
utilizadas pelos BCSP, SP e bancos de liquidação para os procedimentos de liquidação 
referidos no ponto 6.1:  

a) contas técnicas, 
b) contas-espelho, 
c) contas de fundo de garantia, 
d) sub-contas. 

(2)  Ao oferecer os procedimentos de liquidação 4, 5 ou 6, o BCSP deverá abrir no seu 
sistema componente do TARGET2 uma conta técnica para o SP em questão. O BCSP 
poderá oferecer este tipo de contas como opção nos procedimentos de liquidação nºs 2 e 
3. Para os procedimentos de liquidação nºs 4 e 5 devem abrir-se contas técnicas 
separadas. No final do processo de liquidação do SP em causa o saldo das contas 
técnicas deve ser igual a zero ou positivo, e o saldo em final de dia deve ser zero. As 
contas técnicas serão identificadas através do BIC do SP em causa. 

(3)  Ao oferecer os procedimentos de liquidação nºs 1 ou 6 (para modelos integrados), ou os 
procedimentos de liquidação nºs 3 ou 6 (para modelos com interface), o BCSP deve (no 
primeiro caso) ou poderá (no segundo caso) abrir contas espelho no seu sistema 
componente do TARGET2. As contas-espelho são contas MP específicas abertas pelo 
BCSP no seu sistema componente do TARGET2 para utilização pelos SP. As contas-
espelho são identificadas pelo BIC do BCSP pertinente. 

(4)  Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 4 ou nº 5, o BCSP poderá abrir uma conta 
de fundo de garantia para SP no seu sistema componente do TARGET2. Os saldos 
destas contas serão utilizados para liquidar as instruções de pagamento do SP no caso de 
não existir liquidez suficiente na conta MP do banco de liquidação. Podem ser titulares 
de contas de fundo de garantia BCSP, SP ou garantes. As contas de fundo de garantia 
são identificadas pelo BIC do seu titular. 

(5)  Se um BCSP oferecer o procedimento de liquidação nº 6 para modelos com interface, os 
BCL abrirão uma ou mais subcontas nos seus sistemas componentes do TARGET2 em 
nome dos bancos de liquidação, para serem utilizadas para a afectação de liquidez e, se 
aplicável, para a liquidação intersistemas. As subcontas serão identificadas pelo BIC da 
conta MP com a qual estão relacionadas, em combinação com um número de conta 
específico da subconta em questão. O número de conta é composto pelo código do país 
seguido de um máximo de 32 caracteres (dependendo da estrutura de contas do banco 
central nacional pertinente).  

(6)  As contas a que se referem as alíneas a) a d) do nº 1 não serão tornadas públicas no 
directório do TARGET2. A pedido do participante, podem ser fornecidos aos titulares 
das mesmas, no final de cada dia útil, os extractos de conta pertinentes (MT940 e 
MT950) referentes a todas essas contas. 

(7)  As regras detalhadas para a abertura de contas dos tipos mencionados neste artigo e 
relativas à utilização das mesmas para apoio dos procedimentos de liquidação podem 
ser objecto de maior especificação em acordos bilaterais entre os SP e os BCSP.   

 
9. Procedimento de liquidação nº 1 – Transferência de liquidez  

(1) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 1, os BCSP e os BCL apoiarão a 
transferência de liquidez da conta-espelho para uma conta MP de banco de liquidação via 
ASI. A transferência de liquidez pode ser iniciada quer pelo SP, quer pelos BCSP em 
representação do SP. 

(2) O procedimento de liquidação nº 1 só será utilizado para o modelo integrado se o SP 
pertinente tiver de usar uma conta-espelho, primeiro para recolher a liquidez necessária 
que tenha sido dedicada pelo seu banco de liquidação e, de seguida, para voltar a transferir 
essa liquidez de volta para a conta MP do banco de liquidação. 

(3) Os BCSP poderão oferecer a liquidação de instruções de pagamento dentro de certos 
limites a definir pelo SP, conforme o referido nos pontos 2 e 3 do nº 15. 

(4) Os bancos de liquidação e os SP terão acesso à informação via MIC. Os SP serão 
notificados da boa execução ou da não execução da liquidação. Se o SP iniciar a 
transferência de liquidez da conta espelho para a conta MP de banco de liquidação, o 
banco de liquidação será informado do crédito mediante uma mensagem SWIFT MT 202. 

 
10. Procedimento de liquidação nº 2 – Liquidação em tempo real  



(1) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 2, os BCSP e os BCL apoiarão a liquidação 
da componente em numerário das operações SP mediante a liquidação individual das 
instruções de pagamento submetidas pelo SP, em vez da liquidação em lotes. Se uma 
instrução de pagamento para débito da conta MP de um banco de liquidação em posição 
curta for colocada em fila de espera de acordo com o disposto no anexo II, o BCL em 
causa deve informar esse banco de liquidação mediante uma mensagem de difusão geral 
do MIC. 

(2) O procedimento de liquidação nº 2 também pode ser oferecido ao SP para a liquidação de 
saldos multilaterais, devendo em tal caso o BCSP abrir uma conta técnica para esse SP. 
Além disso, o BCSP não oferecerá ao SP o serviço de ordenação sequencial dos 
pagamentos recebidos e efectuados que possa ser necessário para uma tal liquidação 
multilateral. A necessária ordenação sequencial será responsabilidade do SP. 

(3) O BCSP poderá oferecer a liquidação de instruções de pagamento dentro de certos limites 
a definir pelo SP, conforme o referido nos pontos 2 e 3 do nº 15.  

(4) Os bancos de liquidação e os SP terão acesso à informação via MIC. Os SP serão 
notificados da boa execução ou da não execução da liquidação. Se assim o solicitarem, os 
bancos de liquidação serão notificados da boa liquidação por meio de uma mensagem 
SWIFT MT 900 ou MT 910. 

 
11. Procedimento de liquidação nº 3 – Liquidação bilateral  

(1) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 3, os BCSP e os BCL apoiarão a liquidação 
da componente em numerário das operações SP mediante a liquidação das instruções de 
pagamento submetidas pelo SP em lotes. Se uma instrução de pagamento para débito de 
uma conta MP de um banco de liquidação em posição curta for colocada em fila de espera 
de acordo com o disposto no anexo II, o BCL em causa deve informar esse banco de 
liquidação mediante uma mensagem de difusão geral do MIC. 

(2) O procedimento de liquidação nº 3 pode ser também oferecido ao SP para a liquidação de 
saldos multilaterais. Aplicar-se-á, com as necessárias adaptações, o disposto no nº 2 do art. 
10.º, modificado como segue: 

a) as instruções de pagamento: i) para débito das contas MP dos bancos de 
liquidação em posição curta e crédito da conta técnica do SP; e (ii) para débito da 
conta técnica SP e crédito das contas MP dos bancos de liquidação em posição 
longa devem ser submetidas em ficheiros separados; e 

b) as contas MP dos bancos de liquidação em posição longa só serão creditadas após 
todas as contas MP dos bancos de liquidação em posição curta terem sido 
debitadas. 

(3) Se a liquidação multilateral não for bem sucedida (por exemplo, porque não se 
conseguiram efectuar todas as cobranças das contas dos bancos de liquidação em posição 
curta), o SP submeterá instruções de pagamento para inverter as operações de débito já 
efectuadas. 

(4) Os BCSP podem oferecer: 
a) a liquidação de instruções de pagamento dentro de certos limites a definir pelo 

SP, conforme o referido no ponto 3 do nº 15; e/ou 
b) a funcionalidade “período de informação”, conforme referido no ponto 1 do nº 

15.  
(5) Os bancos de liquidação e os SP terão acesso à informação via MIC. Os SP serão 

notificados da boa execução ou da não execução da liquidação. Se assim o solicitarem, os 
bancos de liquidação serão notificados da boa liquidação por meio de uma mensagem 
SWIFT MT 900 ou MT 910. 

 
12. Procedimento de liquidação nº 4 – Liquidação multilateral standard  

(1) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 4, os BCSP e os BCL apoiarão a liquidação 
dos saldos em numerário multilaterais de operações SP mediante a liquidação das 
instruções de pagamento submetidas pelo SP em lotes. Os BCSP abrirão uma conta técnica 
específica para esse SP.  

(2) Os BCSP e os BCL devem assegurar a sequência necessária das instruções de pagamento.    
Os créditos só podem ser contabilizados se tiverem sido cobrados todos os débitos. As 
instruções de pagamento: a) para débito das contas dos bancos de liquidação em posição 
curta e crédito da conta técnica do SP; e b) para crédito das contas dos bancos de 
liquidação em posição longa e débito da conta técnica do SP devem ser submetidas num 
mesmo ficheiro. 

(3) As instruções pagamento para débito das contas MP dos bancos de liquidação em posição 
curta e crédito da conta técnica do SP serão liquidadas em primeiro lugar; só após a 
liquidação de todas essas instruções de pagamento (incluindo o possível financiamento da 



conta técnica por um mecanismo de fundo de garantia) se poderão creditar as contas MP 
dos bancos de liquidação em posição longa.  

(4) Se uma instrução de pagamento para débito de uma conta MP de um banco de liquidação 
em posição curta for colocada em fila de espera de acordo com o disposto no anexo II, os 
BCL devem informar esse banco de liquidação por meio de uma mensagem de difusão 
geral do MIC. 

(5) Se um banco de liquidação em posição curta não dispuser de cobertura suficiente na sua 
conta MP, o BCSP deve activará o mecanismo de fundo de garantia, se o mesmo estiver 
previsto no acordo bilateral entre o BCSP e o SP.  

(6) Se não estiver prevista a possibilidade de utilização de um tal mecanismo e toda a 
liquidação falhar, presumir-se-á que os BCSP e os BCL receberam instruções para 
devolver todas as instruções de pagamento contidas no ficheiro, devendo então anular 
todas as instruções de pagamento entretanto já liquidadas.  

(7) Os BCSP informarão os bancos de liquidação das liquidações falhadas por meio de uma 
mensagem de difusão geral do MIC.  

(8) Os BCSP podem oferecer:  
a) a liquidação de instruções de pagamento dentro de certos limites a definir pelo 

SP, conforme o referido no ponto 3 do nº 15;  
b) a funcionalidade “período de informação”, conforme referido no ponto 1 do nº 

15; 
c) um mecanismo de fundo de garantia, conforme referido no ponto 4 do nº 15. 

(9) Os bancos de liquidação e os SP terão acesso à informação via MIC. Os SP serão 
notificados da boa execução ou da não execução da liquidação. Se assim o solicitarem, os 
bancos de liquidação serão notificados da boa liquidação por meio de uma mensagem 
SWIFT MT 900 ou MT 910.  

 
13. Procedimento de liquidação nº 5 – Liquidação multilateral simultânea  

(1) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 5, os BCSP e os BCL apoiarão a liquidação 
dos saldos multilaterais em numerário das operações SP mediante a liquidação das 
instruções de pagamento submetidas pelo SP. Para a liquidação das instruções de 
pagamento pertinentes utilizar-se-á o algoritmo 4 (v. apêndice I do anexo I). Ao invés do 
que sucede no procedimento de liquidação nº 4, o procedimento de liquidação nº 5 
funciona numa base “tudo ou nada”. Neste procedimento o débito das contas MP dos 
bancos de liquidação em posição curta e o crédito das contas MP dos bancos de liquidação 
em posição longa efectuar-se-á em simultâneo (e não sequencialmente, como acontece no 
procedimento nº 4). Aplicar-se-á, com as necessárias adaptações, o disposto no nº 2 do art. 
12.º modificado como segue: se uma ou mais instruções de pagamento não puderem ser 
liquidadas, todas as instruções de pagamento serão colocadas em fila de espera, repetindo-
se o algoritmo 4, conforme descrito no ponto 1 do nº 16.º, a fim de liquidar as instruções 
de pagamento do SP que se encontrem em fila espera. 

(2) Os BCSP podem oferecer:  
a) a liquidação de instruções de pagamento dentro de certos limites a definir pelo 

SP, conforme o referido no ponto 3 do nº 15;  
b) a funcionalidade “período de informação”, conforme referido no ponto 1 do nº 

15; 
c) um mecanismo de fundo de garantia, conforme referido no ponto 4 do nº 15. 

(3) Os bancos de liquidação e os SP terão acesso à informação via MIC. Os SP serão 
notificados da boa execução ou da não execução da liquidação. Se assim o solicitarem, os 
bancos de liquidação serão notificados da boa liquidação por meio de uma mensagem 
SWIFT MT 900 ou MT 910. 

(4) Se uma instrução de pagamento para débito de uma conta MP de um banco de liquidação 
em posição curta estiver em fila de espera de acordo com o disposto no anexo II, o BCL 
em causa deve informar os bancos de liquidação por meio de uma mensagem de difusão 
geral do MIC. 

 
14. Procedimento de liquidação nº 6 – Liquidez dedicada e liquidação intersistemas 

(1)  O procedimento de liquidação nº 6 pode ser utilizado tanto para o modelo com interface 
como para o modelo integrado, conforme o descrito, respectivamente, nos n.os 4 a 13 e 14 
a 18 abaixo. No caso do modelo integrado, o SP em questão tem de utilizar uma conta-
espelho para recolher a liquidez necessária posta de lado pelos seus bancos de liquidação. 
No caso do modelo com interface, o banco de liquidação tem de abrir pelo menos uma 
subconta relativa a um SP específico. 

(2) Se assim o solicitarem, os bancos de liquidação serão notificados por meio de uma 
mensagem SWIFT MT 900 ou MT 910 dos lançamentos a crédito e a débito efectuados 
nas respectivas contas (e, se for o caso, nas subcontas) MP. 



(3) Ao oferecer a liquidação intersistemas ao abrigo do procedimento de liquidação nº 6, os 
BCSP e os BCL deverão suportar os pagamentos de liquidação intersistemas, se os 
mesmos forem iniciados pelos SP relevantes. Um SP só pode iniciar a liquidação 
intersistemas durante o respectivo ciclo de processamento, devendo o procedimento de 
liquidação nº 6 estar a correr no SP que receber a instrução de pagamento. A liquidação 
intersistemas será oferecida com utilização do procedimento de liquidação nº 6, tanto na 
sessão diurna como na sessão nocturna. A possibilidade de liquidação intersistemas entre 
dois SP individuais deve ser registada no Módulo de (Gestão de) Dados Estáticos. 

 
A. Modelo com interface 
 

(4) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 6, os BCSP e os BCL apoiarão a liquidação 
dos saldos bilaterais e/ou multilaterais em numerário das operações SP da seguinte forma: 

a) conferindo a um banco de liquidação a possibilidade de pré-financiar a sua 
obrigação futura de liquidação por meio de transferências de liquidez da sua 
conta MP para a sua subconta (doravante “liquidez dedicada”) antes do 
processamento no SP; e 

b) liquidando as instruções de pagamento do SP depois de concluído o 
processamento no SP: em relação aos bancos de liquidação em posição curta, por 
meio do débito das suas subcontas (até ao limite da respectiva cobertura) e crédito 
da conta técnica SP e, em relação aos bancos de liquidação em posição longa, por 
meio do crédito das suas subcontas e débito da conta técnica SP. 

(5) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 6: 
a) os BCL devem abrir pelo menos uma subconta relativa a um único SP por cada 

banco de liquidação; e 
b) o BCSP deve abrir uma conta técnica em nome do SP para nela: (i) creditar os 

fundos recolhidos das subcontas dedicadas dos bancos de liquidação em posição 
curta e (ii) debitar fundos ao efectuar créditos nas subcontas dedicadas dos 
bancos de liquidação em posição longa. 

(6) O procedimento de liquidação nº 6 será oferecido tanto para a sessão diurna como para as 
operações nocturnas do SP. Neste último caso, o novo dia útil terá início imediatamente 
após o cumprimento das reservas mínimas; qualquer débito ou crédito efectuado a partir 
desse momento nas contas pertinentes terão data-valor do dia útil seguinte. 

(7) Ao abrigo do procedimento nº 6 e no que se refere à afectação de liquidez, os BCSP e os 
BCL oferecerão os seguintes tipos de serviço de transferência de liquidez de, e para, a 
subconta: 

a) ordens permanentes que os bancos de liquidação poderão submeter ou alterar a 
qualquer momento durante um dia útil através do MIC (se disponível). As ordens 
permanentes submetidas após o envio da mensagem “início do procedimento” no 
decurso de determinado dia útil só serão válidas para o dia útil seguinte. Se 
houver várias ordens permanentes para o crédito de diferentes subcontas, estas 
serão liquidadas com base no respectivo valor, começando pelo mais elevado. 
Durante as operações nocturnas do SP, se houver várias ordens permanentes para 
cuja satisfação não sejam suficientes os fundos disponíveis na conta MP, as 
mesmas serão liquidadas depois de todas as ordens terem sido objecto de uma 
redução proporcional; 

b) ordens correntes, que só podem ser submetidas quer por um banco de liquidação 
(via MIC) quer por um SP via mensagem XML no decurso do procedimento de 
liquidação nº 6 (identificado pelo período de tempo decorrido entre as mensagens 
de “início de procedimento” e “fim de procedimento”) e que serão liquidadas só 
com efeitos a partir do ciclo de processamento SP que ainda não se tenha 
iniciado. As ordens correntes submetidas pelo SP que não disponham de 
cobertura suficiente na conta MP serão objecto de liquidação parcial; 

c) ordens SWIFT enviadas através de uma mensagem MT 202, as quais só podem 
ser submetidas durante a execução do procedimento de liquidação nº 6 e apenas 
durante a sessão diurna. Estas ordens serão liquidadas de imediato. Se o ciclo 
estiver a decorrer, o SP não será notificado. 

(8)  O procedimento de liquidação nº 6 iniciar-se-á com a mensagem “início de procedimento” 
e terminará com a mensagem “fim de procedimento”, ambas a serem enviadas pelo SP. 
Contudo, em relação às operações nocturnas do SP a mensagem de “início de 
procedimento” será enviada pelo BCSP. As mensagens de “início de procedimento” 
desencadearão a liquidação das ordens permanentes para a transferência de liquidez para 
as subcontas. A mensagem de “fim de procedimento” ocasionará automaticamente a 
retransferência de liquidez da subconta para a conta MP. 



(9) No procedimento de liquidação nº 6, a liquidez dedicada existente nas subcontas ficará 
congelada enquanto o ciclo de processamento do SP estiver a correr (começando com a 
mensagem “início de procedimento” e terminando com a mensagem “fim de 
procedimento”, ambas a serem enviadas pelo SP), voltando a ficar disponível quando o 
ciclo estiver concluído. O saldo congelado pode ser alterado durante o ciclo de 
processamento em resultado de pagamentos de liquidação intersistemas. 

(10) Dentro de cada ciclo de processamento do SP, as instruções de pagamento serão liquidadas 
com recurso à liquidez dedicada para o que, em regra, se utilizará o algoritmo 5 (conforme 
referido no apêndice I do anexo II). 

(11) Dentro de cada ciclo de processamento no SP, a liquidez dedicada de um banco de 
liquidação pode ser aumentada mediante o crédito directo nas suas subcontas de 
determinados pagamentos recebidos (por exemplo, cupões e amortizações). Nesses casos, 
a liquidez tem de ser primeiro creditada na conta técnica, e depois debitada dessa mesma 
conta antes de ser creditada na subconta (ou na conta MP). 

(12) A liquidação intersistemas entre dois SP com interface só pode ser iniciada pelo SP (ou 
pelo respectivo BCSP em seu nome) no qual seja debitada a subconta do participante. A 
instrução de pagamento é liquidada mediante o débito do montante indicado na instrução 
de pagamento na subconta do participante do SP que iniciar a instrução de pagamento, e o 
crédito do mesmo montante na subconta de um participante noutro SP. 
Tanto o SP que iniciar a instrução de pagamento como o outro SP receberão confirmação 
da conclusão da liquidação. 

(13) A liquidação intersistemas de um SP utilizador do modelo integrado para um SP utilizador 
do modelo com interface pode ser iniciada pelo SP utilizador do modelo com interface (ou 
pelo respectivo BCSP em seu nome) 
A instrução de pagamento é liquidada mediante o débito do montante indicado na 
instrução de pagamento na subconta de um participante do SP utilizador do modelo com 
interface, e o crédito do mesmo montante na conta-espelho usada pelo SP utilizador do 
modelo integrado. A instrução de pagamento não pode ser iniciada pelo SP utilizador do 
modelo integrado cuja conta-espelho irá ser creditada. 
Tanto o SP que iniciar a instrução de pagamento como o outro SP receberão confirmação 
da conclusão da liquidação. 

 
B. Modelo integrado 
 

(14) Ao oferecer o procedimento de liquidação nº 6 para modelos integrados, BCSP e os BCL 
apoiarão tal liquidação. No caso de se utilizar o procedimento de liquidação nº 6 no 
modelo integrado durante a sessão diurna, as funcionalidades oferecidas são limitadas. 

(15) Ao abrigo do procedimento nº 6 e no que se refere ao modelo integrado, os BCSP e os 
BCL oferecerão os seguintes tipos de serviço de transferência de liquidez para uma conta-
espelho: 

a) ordens permanentes (tanto para a sessão diurna como para as operações nocturnas 
do SP) que os bancos de liquidação poderão submeter ou alterar a qualquer 
momento durante um dia útil através do MIC (se disponível). As ordens 
permanentes submetidas após o envio da mensagem “início do procedimento” no 
decurso de determinado dia útil só serão válidas para o dia útil seguinte. Se 
houver várias ordens permanentes para o crédito de diferentes subcontas, estas 
serão liquidadas com base no respectivo valor, começando pelo mais elevado. Se 
uma ordem permanente para a sessão diurna não tiver cobertura será rejeitada. 
Durante as operações nocturnas do SP, se houver várias ordens permanentes para 
cuja satisfação não sejam suficientes os fundos disponíveis na conta MP, as 
mesmas serão liquidadas depois de todas as ordens terem sido objecto de uma 
redução proporcional; 

b) ordens correntes, que só podem ser submetidas quer por um banco de liquidação 
(via MIC) quer por um SP via mensagem XML no decurso do procedimento de 
liquidação nº 6 (identificado pelo período de tempo decorrido entre as mensagens 
de “início de procedimento” e “fim de procedimento”) e que serão liquidadas só 
com efeitos a partir do ciclo de processamento SP que ainda não se tenha 
iniciado. As ordens correntes submetidas pelo SP que não disponham de 
cobertura suficiente na conta MP serão objecto de liquidação parcial; e 

c) ordens SWIFT enviadas através de uma mensagem MT 202, as quais só podem 
ser submetidas durante a sessão diurna. Estas ordens serão liquidadas de 
imediato. 

 



(16) Aplicar-se-ão, com as necessárias adaptações, as regras referentes às mensagens de “início 
de procedimento” e de “fim de procedimento”, assim como as regras relativas ao início e 
termo dos ciclos, do modelo com interface. 

(17)  A liquidação intersistemas entre dois SP utilizadores do modelo integrado só pode ser 
iniciada pelo SP (ou pelo respectivo BCSP em seu nome) cuja conta-espelho seja debitada. 
A instrução de pagamento é liquidada mediante o débito do montante indicado na 
instrução de pagamento na conta-espelho usada pelo SP que iniciar a instrução de 
pagamento, e o crédito do mesmo montante na conta-espelho usada por outro SP. A 
instrução de pagamento não pode ser iniciada pelo SP cuja conta-espelho irá ser creditada. 
Tanto o SP que iniciar a instrução de pagamento como o outro SP receberão confirmação 
da conclusão da liquidação. 

(18) A liquidação intersistemas de um SP utilizador do modelo integrado para um SP utilizador 
do modelo com interface pode ser iniciada pelo SP utilizador do modelo com interface (ou 
pelo respectivo BCSP em seu nome). 
A instrução de pagamento é liquidada mediante o débito do montante indicado na 
instrução de pagamento na conta-espelho usada pelo SP utilizador do modelo integrado, e 
o crédito do mesmo montante na subconta de um participante noutro SP. A instrução de 
pagamento não pode ser iniciada pelo SP utilizador do modelo com interface no qual seja 
creditada a subconta de um participante. 
Tanto o SP que iniciar a instrução de pagamento como o outro SP receberão confirmação 
da conclusão da liquidação. 
 

15. Mecanismos conectados opcionais 
(1) Os BCSP podem oferecer o mecanismo conectado opcional “Período de informação” em 

relação aos procedimentos de liquidação nºs 3, 4 e 5. Se o SP (ou, em seu nome, o 
respectivo BCSP) tiver especificado um limite para o “período de informação” opcional, 
o banco de liquidação receberá uma mensagem de difusão geral do MIC indicando a 
hora até à qual o banco de liquidação poderá solicitar a anulação da instrução de 
pagamento em causa. Tal pedido apenas será levado em consideração pelo BCL se o 
mesmo tiver sido comunicado através do SP e aprovado por este. A liquidação terá início 
se o BCL não receber tal pedido até a hora indicada para o “Período de informação” ter 
expirado. Se o BCL receber um tal pedido no decurso do “Período de informação”: 
a) se tiver sido utilizado o procedimento nº 3 para a liquidação bilateral, a instrução 

de pagamento em causa será anulada; e 
b) se tiver sido utilizado o procedimento nº 3 para a liquidação de saldos 

multilaterais, ou se a liquidação inteira falhar no procedimento nº 4, todas as 
instruções de pagamento contidas no ficheiro serão anuladas, sendo todos os 
bancos de liquidação e o SP  informados do facto por meio de uma mensagem de 
difusão geral do MIC.  

(2) Se um SP enviar as instruções de pagamento antes da hora de liquidação indicada (“a 
partir de”), as instruções serão armazenadas até essa altura. Neste caso as instruções de 
pagamento só serão submetidas para tratamento inicial a partir da hora indicada. Este 
mecanismo opcional pode ser utilizado nos procedimentos de liquidação nºs 1 e 2. 

(3) O período de liquidação (“até”) permite reservar um período de tempo limitado para a 
liquidação no SP, a fim de evitar que a liquidação de outras operações relacionadas com 
o SP ou com o TARGET2 seja impedida ou sofra atrasos. Se uma instrução de 
pagamento não for liquidada até à hora indicada em “até”, a mesma será devolvida ou, 
no caso dos procedimentos de liquidação nºs 4 e 5, poderá activar-se o mecanismo de 
fundo de garantia. Pode especificar-se o período de liquidação (“até”) nos procedimentos 
de liquidação nºs 1 a 5. 

(4) O mecanismo de fundo de garantia poderá ser utilizado se a liquidez de um banco de 
liquidação se revelar insuficiente para cumprir as obrigações para si decorrentes da 
liquidação no SP. Utiliza-se este mecanismo para fornecer a liquidez complementar 
necessária para tornar possível a liquidação de todas as instruções de pagamento 
envolvidas numa liquidação no SP. Este mecanismo pode ser utilizado nos 
procedimentos de liquidação nºs 4 e 5. Se se utilizar o mecanismo de fundo de garantia, 
será necessário manter uma conta especial de fundos de garantia em que haja “liquidez 
de emergência” ou dela se possa dispor de imediato. 

 
16. Algoritmos utilizados  

(1) O algoritmo 4 suporta o procedimento de liquidação nº 5. Para facilitar a liquidação e 
reduzir a liquidez necessária, todas as ordens de pagamento dos SP (independentemente do 
seu grau de prioridade) são incluídas. As instruções de pagamento SP a serem liquidadas 
segundo o procedimento de liquidação nº 5 não são sujeitas ao tratamento inicial e são 
mantidas à parte no MP até ao final do processo de optimização que estiver em curso. Se 



vários SP que utilizem o procedimento de liquidação nº 5 se propuserem liquidar ao 
mesmo tempo, serão incluídos na mesma operação de execução do algoritmo 4. 

(2) No procedimento de liquidação nº 6, o banco de liquidação pode dedicar um montante de 
liquidez para liquidar os saldos provenientes de um SP específico. Esta afectação efectua-
se mediante a reserva da liquidez necessária numa sub-conta específica (modelo com 
interface). O algoritmo 5 é utilizado tanto para as operações nocturnas do SP como para a 
sessão diária. O processo de liquidação é executado mediante o débito das sub-contas dos 
bancos de liquidação em posição curta a favor da conta técnica do SP, e subsequente 
débito desta a favor das sub-contas dos bancos de liquidação em posição longa. No caso 
dos saldos credores, o lançamento contabilístico pode ser efectuado directamente – se tal 
for indicado pelo SP no contexto da operação em causa – na conta MP do banco de 
liquidação. Se a liquidação de uma ou mais instruções de débito não for bem sucedida (por 
exemplo em resultado de um erro do SP), o pagamento correspondente entrará em fila de 
espera na sub-conta. O procedimento de liquidação pode fazer uso do algoritmo 5 
executado nas sub-contas. Além disso, o algoritmo 5 não tem de levar em conta quaisquer 
limites ou reservas. A posição total de cada banco de liquidação é calculada, liquidando-se 
a totalidade das operações se todas as posições totais tiverem cobertura. As operações que 
não tiverem cobertura voltam a ser colocadas em fila de espera. 

 
17. Efeitos da suspensão ou cancelamento 

Se a suspensão ou cancelamento da utilização do ASI por um SP ocorrer durante o ciclo de 
liquidação das instruções de pagamento do SP, presumir-se-á estar o BCSP autorizado a 
completar o ciclo de liquidação em nome do SP. 

 
18. Tabela de preços e facturação  

1)  O SP que utilize o ASI ou o interface de participante, independentemente da quantidade 
de contas de que possa ser titular no BCSP e/ou no BCL, fica sujeito a um tarifário 
composto de três elementos, conforme a seguir se estabelece. 
a)  uma taxa fixa mensal de 1.000 euros a cobrar por cada SP (Taxa Fixa I). 
b)  uma segunda taxa fixa mensal, cujo montante variará entre 417 e 4.167 euros, 

em função do valor bruto subjacente das operações em euros de liquidação em 
numerário do SP (Taxa Fixa II): 

 
Banda De (milhões EUR/dia) A (milhões EUR/dia) Taxa anual Taxa mensal

1 0 Abaixo de 1.000 EUR 5.000 EUR 417 
2 1 000 Abaixo de 2.500 EUR 10.000 EUR 833 
3 2 500 Abaixo de 5.000 EUR 20.000 EUR 1.667 
4 5 000 Abaixo de 10.000 EUR 30.000 EUR 2.500 
5 10 000 Abaixo de 50 000 EUR 40.000 EUR 3.333 
6 Acima de 50 000 - EUR 50.000 EUR 4167 

 
O valor bruto das operações em euros de liquidação em numerário do SP será 
calculado pelo BCSP uma vez ao ano, com base no referido valor bruto durante o 
ano anterior; o valor bruto calculado será utilizado como base para o cálculo da 
taxa aplicável a partir de 1 de Janeiro de cada ano civil.  

c) Uma taxa por cada operação, calculada na mesma base que a tabela de preços 
estabelecida no apêndice VI do anexo I para os participantes no TARGET2. Os 
SP podem optar entre: pagar uma taxa fixa de 0,80 euros por cada instrução de 
pagamento (Opção A), ou pagar uma taxa degressiva (Opção B), com as 
seguintes alterações:  
em relação à Opção B, os limites dos escalões referentes ao volume de das 

instruções de pagamento são divididos por dois; e 
Para além da Taxa Fixa I e II, será ainda cobrada uma taxa fixa mensal no valor 

de 100 euros (Opção A) ou de 1.250 euros (Opção B). 
2)  Qualquer taxa devida em relação a uma instrução de pagamento submetida ou 

pagamento recebido por um SP, por via quer do interface de participante quer do ASI, 
será exclusivamente debitada a esse SP. O Conselho do BCE poderá estabelecer regras 
mais detalhadas para a determinação das operações a facturar liquidadas através do ASI.  

3)  Cada SP receberá do respectivo BCSP, o mais tardar até ao quinto dia útil do mês 
seguinte, uma factura referente ao mês anterior baseada nos preços referidos no nº 1. O 
respectivo pagamento deve ser efectuado o mais tardar até ao décimo dia útil do mês, a 
crédito da conta indicada pelo BCSP ou debitado da conta indicada pelo SP para esse 
efeito. 

4)  Para os efeitos do presente artigo, cada SP que como tal tenha sido designado ao abrigo 
da Directiva 98/26/CE será considerado em separado, ainda que dois ou mais de entre 



eles sejam operados pela mesma pessoa jurídica. A mesma regra se aplica aos SP que 
não tenham sido designados como tal ao abrigo da referida directiva, em cujo caso os 
SP serão identificados por referência aos seguintes parâmetros: a) existência de um 
acordo formal, baseado em instrumento contratual ou legislativo (por exemplo, um 
acordo entre os participantes e o operador do sistema); b) com vários membros; c) com 
regras comuns e acordos normalizados; e d) visando a compensação, a compensação 
com novação (netting) e/ou a liquidação de pagamentos e/ou títulos entre os 
participantes. 

 
 


